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RESUMO
O presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) investigou a contribuição das práticas pedagógicas e da formação continuada dos educadores para a construção de uma sala de aula verdadeiramente inclusiva e socialmente justa. Adotando uma abordagem qualitativa com estratégia de estudo bibliográfico, a pesquisa foi fundamentada nas obras de autores cruciais como Paulo Freire, Lev Vygotsky, Maria Teresa Eglér Mantoan, Rosana Glat, Dermeval Saviani e Miguel Arroyo. O estudo analisou a inclusão como um imperativo ético e político que demanda a superação da cultura de padronização nas escolas públicas. A metodologia empregada permitiu concluir que a efetivação da inclusão é indissociável de um duplo movimento: a reconfiguração do fazer pedagógico, que deve se tornar mediador e se materializar na flexibilização curricular e na avaliação processual, atuando na Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) do aluno; e a formação continuada, que demonstrou ser um processo essencial de reflexão crítica focado na transformação da cultura escolar. Em síntese, o trabalho concluiu que práticas flexíveis, apoiadas por uma formação crítica, são indispensáveis para o cumprimento da função democrática da escola.
Palavras-chave: Inclusão Social; Práticas Pedagógicas; Formação Continuada; Mediação; Flexibilização Curricular.




ABSTRACT

The present Course Conclusion Paper (CCP) investigates the contribution of teaching practices and continuing education for teachers in constructing a truly inclusive and socially fair classroom. Adopting a qualitative approach with a bibliographic study strategy, the research was grounded in the works of authors such as Paulo Freire, Lev Vygotsky, Maria Teresa Eglér Mantoan, Rosana Glat, Dermeval Saviani, and Miguel Arroyo. The study analyzed inclusion as an ethical and political imperative that demands the overcoming of the standardization culture in public schools. The methodology employed led to the conclusion that the effectiveness of inclusion is inseparable from a dual movement: the reconfiguration of pedagogical practice, which must become mediating and flexible to operate within the student's Zone of Proximal Development (ZPD); and continuing education, which proved to be an essential process of critical reflection focused on transforming school culture. In summary, the paper concluded that flexible practices, supported by critical training, are indispensable for the fulfillment of the school's democratic function.
KEYWORDS: Brands. Patents. Technological information. National Institute of Industrial Property.
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A educação, em sua essência, constitui um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento humano e social. No contexto contemporâneo, marcado pela crescente valorização da diversidade e pela busca por uma sociedade mais equitativa, a inclusão social na sala de aula emergiu como um imperativo ético e pedagógico. Longe de ser apenas a inserção de indivíduos com necessidades educacionais específicas no ambiente regular de ensino, a inclusão social pressupõe a criação de espaços de aprendizagem que acolhem, valorizam e promovem o pleno desenvolvimento de todos os estudantes, especialmente na complexa realidade das escolas públicas brasileiras. A inclusão, neste trabalho, é compreendida como um ato de justiça social que visa a transformação integral do sistema educacional para responder à diversidade humana (MANTOAN, 2003).
Nesse panorama, a pedagogia desempenha um papel central na edificação de um ambiente educacional que rompa com lógicas excludentes. Pensadores como Paulo Freire (2019), com sua pedagogia crítica, e Lev Vygotsky  (2007), com a teoria sociocultural, forneceram a base para uma educação transformadora e mediadora. Entretanto, a simples legislação sobre a inclusão não garante sua efetivação; o percurso exige que os educadores desenvolvam novas competências para o enfrentamento das barreiras curriculares e atitudinais presentes no cotidiano escolar.
Contudo, o cotidiano escolar revela um percurso desafiador, o que exige uma reconfiguração das práticas pedagógicas e um investimento contínuo na formação dos educadores. Esse desafio é complexificado pela necessidade de um suporte institucional e de políticas públicas que garantam recursos humanos e interprofissionais, conforme o estabelecido pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI).
         Diante do exposto, o presente trabalho de conclusão de curso investigou essa problemática, buscando responder à seguinte questão que norteou o estudo: "De que maneira as práticas pedagógicas e a formação continuada dos educadores podem contribuir para a construção de uma sala de aula verdadeiramente inclusiva e socialmente justa?"
Para alcançar o objetivo geral de analisar a contribuição das práticas pedagógicas e da formação continuada de educadores para a construção de uma sala de aula inclusiva e socialmente justa, foram definidos os seguintes objetivos específicos:
Discutir os fundamentos ético-políticos da inclusão social na educação, à luz das contribuições de autores como Paulo Freire, Lev Vygotsky, Dermeval Saviani e Miguel Arroyo, e o papel da mediação.
Identificar as principais práticas pedagógicas que promovem a inclusão de todos os estudantes em sala de aula, analisando a necessidade de flexibilização curricular e avaliação formativa. 
Analisar o papel da formação continuada de educadores como fator essencial para o desenvolvimento de competências necessárias à atuação em contextos de sala de aula inclusiva.
      O presente trabalho está estruturado em cinco seções principais, além desta Introdução e das Considerações Finais. A Seção 2 discute a Metodologia, detalhando a pesquisa bibliográfica e a análise documental. A Seção 3, Referencial Teórico, discute os fundamentos críticos, sociais e pedagógicos da inclusão, ancorado nas obras dos autores supracitados dedicando uma subseção de síntese à análise da flexibilização curricular, avaliação inclusiva e o papel da formação continuada. A Seção 4, intitulada “A Transição da Teoria à Práxis Inclusiva: Análise e Discussão”, constitui o cerne analítico e se subdivide nos eixos: Prática Pedagógica (4.1), Formação Continuada (4.2) e Articulação Interprofissional e Suporte Sistêmico (4.3). A Seção 5 apresenta as Considerações Finais, realizando a síntese crítica das referências para responder ao problema de pesquisa e propor encaminhamentos. Com isso, espera-se contribuir para a reflexão docente sobre a urgência de práticas que promovam a equidade e o pleno desenvolvimento de todos os alunos.
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O presente trabalho de conclusão de curso adota uma abordagem qualitativa, que se justifica pela necessidade de aprofundar a compreensão dos fenômenos complexos, subjetivos e processuais que envolvem a inclusão social, a prática pedagógica e a formação de educadores. O objetivo central foi a análise crítica e a interpretação das relações conceituais que fundamentam a problemática investigada. Segundo Gil (2002), a pesquisa qualitativa é aquela que privilegia o aprofundamento e a complexidade de um fenômeno, sendo a mais adequada para o estudo de temas educacionais e sociais. A escolha pelo levantamento bibliográfico permite que a pesquisa seja desenvolvida a partir de um material já elaborado e sistematizado, conferindo maior robustez e rigor à base teórica (SEVERINO, 2017).
A estratégia metodológica empregada é o Estudo Bibliográfico. Esta modalidade de pesquisa baseia-se na investigação de referências teóricas e documentos já publicados, como livros, artigos científicos, teses, dissertações e documentos oficiais. Esta escolha permitiu a consolidação de um quadro teórico robusto, utilizando o conhecimento científico acumulado para responder ao problema de pesquisa.
O objeto de estudo está centrado na relação entre práticas pedagógicas e formação continuada, investigando sua contribuição para a efetivação da inclusão na sala de aula. O processo de investigação envolveu o levantamento e a análise de materiais representativos e de grande relevância na área da educação, priorizando as obras de autores essenciais para a discussão: Paulo Freire, Lev Vygotsky, Maria Teresa Eglér Mantoan, Rosana Glat, Dermeval Saviani e Miguel Arroyo. A seleção desses autores foi intencional, visando estabelecer um tripé de análise: a fundamentação ético-política (Freire e Saviani), o alicerce epistemológico do desenvolvimento (Vygotsky) e a operacionalização da prática inclusiva (Mantoan e Glat).
A etapa de análise consistiu na leitura analítica e interpretativa dos materiais selecionados. O processamento dos dados bibliográficos foi realizado mediante a articulação dos conceitos-chave desses autores, buscando estabelecer um diálogo crítico que sustentasse a argumentação central do trabalho. Além disso, foi utilizada a análise documental, com foco na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), para fundamentar a transição da teoria para a exigência legal da práxis inclusiva. Esta análise visou identificar as convergências e as especificidades teóricas que, juntas, fornecem subsídios para a construção de práticas pedagógicas que acolham e promovam o desenvolvimento de todos os estudantes em um contexto socialmente justo. Com o uso da técnica de análise interpretativa por eixos temáticos, os argumentos foram organizados em eixos de discussão, focadas na Ética, no Desenvolvimento, na Crítica às Barreiras e na Práxis Pedagógica, permitindo o aprofundamento da discussão do Capítulo 4 em torno dos três eixos analíticos centrais: o fazer pedagógico, a formação continuada e o suporte sistêmico, o que permitiu a construção das conclusões em estrita consonância com os objetivos propostos.
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O presente capítulo estabelece os alicerces teóricos para a compreensão da Inclusão em Sala de Aula, examinando-a como um imperativo ético, político e pedagógico. A discussão se organiza em subseções que promovem um diálogo aprofundado e comparativo entre os autores centrais da pesquisa (Freire, Vygotsky, Saviani, Arroyo, Mantoan e Glat), buscando defender a tese de que a transformação das práticas e da formação é crucial para a justiça social no ambiente escolar. Para tanto, a seção inicia-se com a análise da função social da escola (Saviani) e a concepção ética de inacabamento humano (Freire e Arroyo), estabelecendo a base política da inclusão. Em seguida, o foco migra para o alicerce pedagógico e epistemológico (Vygotsky), demonstrando como a interação e a mediação são vitais para o desenvolvimento. Posteriormente, o trabalho aborda o desafio da reconfiguração institucional e cultural (Mantoan e Glat), que se opõe diretamente ao modelo integracionista, culminando na seção 3.4, dedicada à análise da flexibilização curricular e da avaliação inclusiva.  Assim, o Referencial Teórico estrutura-se como um tripé que sustenta a argumentação: ética, desenvolvimento e prática transformadora.
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A discussão sobre inclusão transcende a questão pedagógica e se estabelece, primeiramente, como um princípio de justiça social. A escola, enquanto instituição social historicamente construída, deve ser o espaço que reflete e promove a equidade na sociedade. Essa premissa encontra respaldo Essa premissa encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que estabelece a educação como um direito de todos e dever do Estado, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, Art. 205). Assim, negar a inclusão é um ato que fere o pacto constitucional.
Sob o olhar de Saviani (2017), a função social da escola está intimamente ligada à socialização do saber sistematizado, sendo um instrumento de emancipação das classes populares. A inclusão, neste contexto, é o mecanismo pelo qual a escola garante que as minorias e os grupos historicamente excluídos tenham acesso efetivo a esse saber. Essa visão ética e política é potencializada pela pedagogia de Paulo Freire (2019), que define a educação como prática da liberdade, onde a inclusão é um ato dialógico de reconhecimento do outro como sujeito de direitos e capaz de construir o seu próprio destino. Portanto, o alicerce da inclusão não é a benevolência, mas o imperativo da igualdade e do respeito à diversidade humana, materializado na Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei nº 13.146/2015.
A prática da inclusão, sob a lente freireana, exige do educador uma postura de permanente vigilância crítica contra qualquer forma de opressão. Freire (2019) ensina que a opressão se manifesta não apenas na violência física, mas na "educação bancária", onde o oprimido é visto como um receptáculo passivo. No contexto da Educação Especial, a exclusão manifesta-se no modelo médico-assistencialista, que patologiza a diferença e a segrega em ambientes especializados. A função social da escola, portanto, é a de ser um espaço libertador, capaz de transformar a diferença em um recurso pedagógico e de desnaturalizar a noção de que existe um aluno "padrão" (FREIRE, 2019). A inclusão é, assim, a superação desse ciclo histórico de exclusão.
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), Lei nº 13.146/2015, traduz esses alicerces ético-políticos em um mandamento legal. A LBI inova ao adotar o Modelo Social da Deficiência, exigindo que o foco das adaptações seja transferido do indivíduo para o ambiente. O artigo 3º da Lei define barreiras como "qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social". Essa perspectiva legal reforça a visão de Glat (2007) e Mantoan (2003) de que a falha reside na estrutura e na cultura escolar, e não no aluno. Dessa forma, a LBI solidifica o dever do Estado e da escola de prover o "sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades" (BRASIL, 2015, art. 28, I), tornando a inclusão uma responsabilidade institucional.
A LBI, ao definir a barreira como o problema (BRASIL, 2015, art. 3º, IV), reforça o princípio de justiça social de Saviani (2017). Se a função da escola é socializar o saber sistematizado, a persistência de barreiras na cultura, no currículo ou nas atitudes docentes representa um desvio deliberado dessa função, configurando uma negação de direitos. A inclusão, portanto, é a ação corretiva institucional para garantir a equidade de acesso ao conhecimento.
O Modelo Social, adotado pela LBI, exige uma ruptura com o paradigma médico (MANTOAN, 2003). A diferença passa a ser vista não como um problema individual a ser curado, mas como uma característica humana que demanda resposta e flexibilidade do sistema de ensino. Rosana Glat (2007) adverte que, enquanto a cultura escolar mantiver o foco no diagnóstico e no "déficit", o modelo médico persistirá, minando o esforço de inclusão.
A pedagogia crítica de Freire (2019) dita a postura necessária para essa transformação. Ao condenar a "educação bancária", Freire exige que o professor construa um ambiente onde o saber é co-produzido. No contexto inclusivo, isso significa que a experiência e o modo de aprender do aluno com deficiência devem ser integrados e valorizados, e não apenas tolerados (FREIRE, 2019).
A inclusão se torna, assim, um exercício de ética e democracia (SAVIANI, 2017). A escola democrática não é apenas a que permite a entrada de todos, mas a que transforma as condições internas para que o sucesso seja uma possibilidade real para cada estudante. Isso implica que a responsabilidade pelo fracasso escolar, no modelo inclusivo, recai sobre a rigidez do sistema e não sobre a condição do aluno (MANTOAN, 2003).
Em síntese, a base ético-política da inclusão é a exigência de transformação. O TCC se fundamenta na premissa de que a escola deve ser um espaço de liberdade e de desenvolvimento pleno, e que a LBI e a Constituição são os instrumentos legais que obrigam a escola a desmantelar sua cultura de padronização em favor de práticas verdadeiramente inclusivas.
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O ponto de partida para a defesa do tema é a tese central de Dermeval Saviani (2017), que em sua obra Escola e Democracia afirma que a escola pública, enquanto instituição historicamente construída, tem o dever de lutar pela concretização da democracia e da igualdade de condições. Dentro dessa perspectiva, a exclusão de qualquer indivíduo do processo de escolarização – seja por barreiras físicas, curriculares ou atitudinais – é vista como um sintoma de contradição social e um fator incompatível com a função social da escola. A busca pela inclusão social não pode ser entendida como uma política adicional, mas sim como uma exigência intrínseca da própria ideia de escola democrática. Saviani (2017, p. 15) argumenta: "A escola não é, pois, a solução para todos os problemas sociais, mas ela é condição sine qua non para a superação de muitos deles, notadamente dos que dizem respeito à transmissão dos conhecimentos."
Defendemos, assim, que a sala de aula reflete o microcosmo da sociedade: se a escola falha em incluir, ela perpetua as desigualdades.
O arcabouço legal reforça essa exigência, notadamente por meio da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), Lei nº 13.146/2015. A LBI, ao incorporar o Modelo Social da Deficiência, desloca o foco do indivíduo para a instituição, estabelecendo que é dever do Estado garantir um sistema educacional inclusivo e eliminar todas as barreiras. Esta visão é complementada por Rosana Glat (2007), que identifica a cultura escolar de padronização como a maior das barreiras. Portanto, a inclusão é uma questão de justiça social que se materializa na obrigatoriedade de a escola transformar sua estrutura e seu fazer pedagógico para acolher a diversidade, conforme o princípio da não-discriminação.
A tensão política que cerca essa luta se manifestou recentemente no debate sobre a Política Nacional de Educação Especial. O Decreto nº 10.502, de 2020, ao sugerir a possibilidade de segregação de estudantes que "não se beneficiam" da escola regular, representou um grave risco de retrocesso ao modelo integracionista (BRASIL, 2020). Sua posterior revogação, pelo Decreto nº 11.370, de 2023, reforça que a manutenção de um sistema verdadeiramente inclusivo é um campo de disputa constante e exige vigilância política (BRASIL, 2023). 
A tese de Saviani (2017) de que a escola deve socializar o saber sistematizado é o ponto de partida para a emancipação, e a exclusão é o mecanismo primário de negação dessa emancipação. Conforme Freire (2019), o acesso ao conhecimento historicamente construído é o que permite ao oprimido (ou, neste caso, ao excluído) desenvolver a consciência crítica necessária para atuar na transformação social. Portanto, a luta pela inclusão é, em sua essência, a luta para democratizar o acesso à essa ferramenta de poder e de liberdade, rompendo com a estrutura elitista que historicamente reservou o saber a grupos específicos.
Essa necessidade de democratização leva à crítica de Mantoan (2003) ao modelo da homogeneidade. A escola democrática, que Saviani defende, não pode operar com o pressuposto de um "aluno padrão". Mantoan (2003, p. 24) esclarece que a inclusão é a "mudança de paradigma" que reconfigura a escola para acolher a diversidade. A recusa em flexibilizar o currículo ou a metodologia para um aluno com deficiência, sob a ótica de Saviani, é uma falha em cumprir a função social da escola, pois impede o acesso ao conhecimento e, consequentemente, a plena participação na sociedade.
A persistência das barreiras atitudinais (GLAT, 2007) se revela, portanto, como uma forma de resistência política à democracia escolar. A atitude do professor que se recusa a mediar ou a adaptar a sua prática para o aluno com deficiência é um reflexo da cultura de padronização, que se choca com o Modelo Social da Deficiência (LBI). Glat (2007) argumenta que o principal desafio é desconstruir a visão de que a diversidade é um problema, e sim aceitá-la como uma condição inerente à democracia e, mais ainda, como um recurso pedagógico para o enriquecimento da aprendizagem de todos.
Finalmente, o imperativo político-ético de Saviani (2017) se une à visão de desenvolvimento. Negar o acesso ao saber sistematizado é negar o direito fundamental de o indivíduo continuar o seu projeto de construção (ARROYO, 2005) e o seu desenvolvimento potencial (VYGOTSKY, 2007). A escola democrática é aquela que, por meio da mediação, permite que todos os estudantes, em sua incompletude e diversidade, alcancem a sua Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). Assim, a luta contra a exclusão é a garantia de que a instituição cumpre seu papel de ser o espaço onde o potencial humano é plenamente respeitado e fomentado.
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A defesa da inclusão como ato político é aprofundada pela pedagogia crítica de Paulo Freire (2019). Freire defende uma educação que supere a "pedagogia bancária", que deposita o saber, para uma prática que promova o diálogo e a autonomia. Para Freire (2019, p. 89), “ensinar não é transferir conhecimento,mas criar as possibilidades para sua própria produção ou a sua construção". Essa afirmação é o cerne da prática inclusiva, pois rejeita a uniformidade curricular e exige que o professor adapte o ambiente para que o conhecimento seja acessível a todos.
No cenário inclusivo, essa visão freiriana é vital: o aluno, em sua diversidade (seja ela cognitiva, cultural ou social), deve ser visto como um sujeito ativo e construtor de conhecimento. A inclusão é, portanto, um processo de empoderamento no qual o educador deve mediar a conscientização sobre as barreiras existentes. O diálogo, na perspectiva freiriana, transforma-se na principal ferramenta de mediação pedagógica, permitindo que a diferença se manifeste e seja utilizada como matéria-prima para a construção do saber coletivo, combatendo o silenciamento e a marginalização histórica dos alunos que não se enquadram no padrão.
Essa visão se articula com a pedagogia do inacabamento humano de Miguel Arroyo (2005). Ao valorizar o ser humano como um projeto em constante construção, Arroyo reforça que o professor deve olhar para a potencialidade e não para o déficit. Para ele, o trabalho do educador é sempre com o "ser mais", respeitando o tempo e o modo de ser de cada um: "O inacabamento do ser humano [...] exige que a educação seja permanente" (ARROYO, 2005, p. 41).
Arroyo (2005) critica a visão redutora que enquadra o aluno, especialmente o aluno com deficiência, em um diagnóstico estático, ignorando a história de vida e as trajetórias diversas. Segundo o autor, o fracasso escolar é, em grande medida, o fracasso da escola em lidar com a incompletude e a diversidade dos sujeitos que a frequentam. A inclusão exige, portanto, a desconstrução da pedagogia da homogeneidade.
A inclusão é o reconhecimento de que todos estão em processo de desenvolvimento, e as diferenças são apenas pontos de partida distintos que enriquecem a jornada coletiva. Este princípio ético serve como uma ponte para a base epistemológica de Vygotsky, onde o potencial de desenvolvimento de cada um só pode ser alcançado através da interação e da mediação culturalmente situada.
Em síntese, o Referencial Teórico defende: se a escola é democrática (Saviani), ela deve empoderar o estudante para que ele continue seu projeto de construção (Freire e Arroyo), independentemente de suas condições.
A superação da "pedagogia bancária" (FREIRE, 2019) no contexto da inclusão passa pela desnaturalização das práticas que segregam sob o pretexto da "ajuda especializada". Freire defende que a educação, como prática da liberdade, deve ser orientada pela curiosidade e pela capacidade de intervenção do aluno no mundo. O professor inclusivo, portanto, atua como um mediador que não "deposita" conteúdos, mas que dialoga com a realidade e as necessidades específicas do estudante, construindo pontes para a sua autonomia. O respeito à diferença não é tolerância, mas o reconhecimento radical de que o conhecimento é múltiplo e que o sujeito com deficiência é perfeitamente capaz de produzi-lo e transformá-lo, desde que lhe sejam dadas as condições dialógicas (FREIRE, 2019).
A articulação entre a Pedagogia do Inacabamento (ARROYO, 2005) e a ZDP (VYGOTSKY, 2007) é conceitualmente poderosa para a prática. Se o ser humano é inacabado, ele está em constante processo de "ser mais", o que coincide perfeitamente com a ideia da ZDP, que foca no potencial ainda não alcançado. Arroyo (2005) insiste que a escola tem o tempo e o dever de trabalhar com essa incompletude. Essa visão confronta diretamente a cultura escolar que impõe ritmos rígidos e idades cronológicas para o aprendizado, legitimando o fracasso. Para o autor, o acolhimento da diferença exige que a escola se torne "tempo de direito" para que todos possam construir-se em sua plenitude (ARROYO, 2005).
A negação desse direito ao "ser mais" é o que Mantoan (2003) e Glat (2007) identificam como as barreiras culturais. Ao enquadrar o aluno em um diagnóstico estático, a escola nega o seu inacabamento e a sua potencialidade. Glat (2007) afirma que a resistência docente à mudança advém da crença na homogeneidade, que é incompatível com o trabalho com a ZDP e com a incompletude humana. A transformação pedagógica exigida por Arroyo (2005) demanda que o professor se desprenda do currículo padronizado e olhe para a história de vida e as trajetórias dos alunos, planejando com base naquilo que o aluno pode ser, e não apenas no que ele é no momento da avaliação.
Em última análise, a Pedagogia Crítica e a concepção do Sujeito Inacabado fornecem a estrutura ética e temporal para a inclusão. O processo inclusivo exige tempo para a mediação, tempo para o diálogo e tempo para a colaboração. Esse tempo é o que permite ao professor atuar efetivamente na ZDP, garantindo que a diferença não seja um limitador, mas o ponto de partida para a emancipação. O TCC, ao se pautar nesses autores, defende que o fracasso da inclusão é, primariamente, um fracasso ético-político da escola em respeitar o tempo de construção e a pluralidade de existência de seus estudantes.
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A partir da base ético-política estabelecida, a inclusão encontra sua fundamentação epistemológica na teoria sócio-histórica de Lev Vygotsky (2007). Essa teoria postula que o desenvolvimento humano é fundamentalmente mediado pela interação social, pela linguagem e pela cultura, oferecendo o suporte para uma pedagogia que valoriza a diversidade como motor de aprendizagem. O cerne dessa proposição é que todas as funções psicológicas superiores, como a atenção voluntária, a memória lógica e o pensamento conceitual, são desenvolvidas a partir da internalização das relações sociais. Conforme Vygotsky (2007, p. 73), "o caminho do objeto até a criança e desta até o objeto passa através de uma outra pessoa, através de vínculos sociais e culturais".
A implicação direta dessa tese para a inclusão é profunda: se o aprendizado ocorre na interação e com o auxílio de instrumentos culturais (como a escrita, a matemática ou a própria linguagem), então o ambiente escolar deve ser deliberadamente estruturado para maximizar essas interações. No contexto inclusivo, isso significa que a presença de alunos com diferentes trajetórias e ritmos não é um obstáculo a ser contornado, mas sim uma condição essencial para a construção da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) de todos os envolvidos, reforçando a crítica freiriana à homogeneidade e à exclusão.
A inclusão efetiva encontra seu principal fundamento epistemológico na perspectiva histórico-cultural de Lev Vygotsky (2007). Para o autor, o desenvolvimento humano é um processo eminentemente social, mediado pela cultura e pela linguagem. No contexto da Educação Inclusiva, essa tese é central, pois reforça que a deficiência ou a dificuldade de aprendizagem não são limitações absolutas, mas condições que reorganizam os processos de desenvolvimento, exigindo novas formas de mediação social. Portanto, a sala de aula inclusiva, por ser um ambiente de interações ricas e diversas, torna-se o local ideal para o desenvolvimento de todos os estudantes (VYGOTSKY, 2007).
Nessa dinâmica, o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) emerge como a ferramenta diagnóstica e pedagógica essencial para o professor inclusivo. A ZDP é a distância entre o que o aluno consegue fazer sozinho (nível de desenvolvimento real) e o que ele pode fazer com a ajuda de um par mais experiente ou do professor (nível de desenvolvimento potencial). O papel mediador do educador, nesse sentido, é intencional: ele precisa identificar o potencial de cada estudante e oferecer os suportes específicos (andaimagem) para que este avance. A mediação eficaz, amparada na ZDP, rompe com a homogeneização do ensino, pois exige que o professor trabalhe com diferentes níveis de ajuda simultaneamente, tornando-se um promotor ativo do desenvolvimento (VYGOTSKY, 2007).
A aplicação da teoria vygotskyana no contexto da inclusão exige a superação da cultura individualista, corroborando a defesa de Maria Teresa Eglér Mantoan (2003) pela transformação da escola. O professor mediador deve incentivar o trabalho colaborativo entre pares e a interação entre alunos com e sem deficiência. Ao promover a colaboração, o professor não apenas aplica a ZDP de forma prática, mas também fortalece a cultura de interdependência na sala de aula, essencial para a convivência democrática e para o combate às barreiras atitudinais (LBI). O papel do docente, portanto, é o de um organizador sociocultural que utiliza a diversidade de habilidades da turma como um recurso para a co-construção do conhecimento.

[bookmark: _Toc211464990]3.2.1 Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) e Mediação

O conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), desenvolvido por Lev Vygotsky, é o mais relevante para a prática inclusiva. A ZDP define o intervalo entre o que o aluno consegue fazer sozinho (nível de desenvolvimento real) e o que ele pode realizar com a ajuda de um mediador (nível de desenvolvimento potencial). A perspectiva vygotskyana defende a inclusão ao exigir que o educador se concentre na potencialidade do aluno, e não no seu déficit. Vygotsky (2007, p. 100) aponta que "a aprendizagem humana pressupõe uma natureza social específica e um processo através do qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam".
A mediação é, portanto, o cerne da prática inclusiva. O papel do professor ou do colega mais experiente (interação entre pares) é crucial para que o aluno avance. Essa dinâmica estabelece uma rede de colaboração mútua, transformando a diversidade em um potente motor de desenvolvimento coletivo. Enquanto modelos tradicionais de integração avaliam o aluno pelo seu nível de desenvolvimento real (o que ele não faz), o modelo vygotskyano foca no potencial de desenvolvimento que pode ser atingido com a mediação pedagógica e social.
Para que a ZDP seja efetivamente explorada em uma sala de aula heterogênea, é imprescindível que o professor atue como um investigador da própria prática (GLAT, 2007). Isso significa que a mediação deve ser constantemente ajustada e planejada, exigindo que o docente domine estratégias de diferenciação curricular (MANTOAN, 2003). A ZDP só pode ser alcançada se o currículo não for rígido, ou seja, se a escola adotar um currículo flexível que permita ao mediador oferecer os instrumentos e os níveis de ajuda apropriados à necessidade individual. A mediação eficaz, portanto, está diretamente ligada à flexibilidade da estrutura escolar, garantindo que o princípio ético-político da inclusão se concretize no planejamento e na ação docente (MANTOAN, 2003).
A aplicação da ZDP à Educação Especial é um dos maiores legados de Vygotsky, pois ele defendia que a deficiência não resulta em um desenvolvimento interrompido, mas em um desenvolvimento organizado de modo diferente (VYGOTSKY, 2007). Essa reorganização implica a necessidade de mediação e o uso de instrumentos e caminhos alternativos para a apropriação da cultura. O professor não deve focar nas funções primárias que estão prejudicadas (o déficit), mas nas funções psicológicas superiores que podem ser desenvolvidas por meio da interação social e de ferramentas compensatórias. Isso valida a presença do aluno com deficiência na escola comum, pois é justamente no convívio e na mediação social que o desenvolvimento de sua potencialidade se manifesta (VYGOTSKY, 2007).
A mediação em sala de aula, portanto, é um ato de responsabilidade compartilhada que exige o domínio da pedagogia dialógica de Paulo Freire (2019). O professor deve ser um "educador-educando", apto a aprender sobre as singularidades do estudante enquanto ensina. Essa postura crítica e reflexiva é o que permite ao docente elaborar as estratégias de mediação mais adequadas, seja estruturando o trabalho em pequenos grupos, seja utilizando a tecnologia assistiva ou o colega como mediador. Em última análise, a ZDP traduz o imperativo ético da inclusão: a escola tem o dever de oferecer os meios e as interações necessárias para que todos os alunos, sem exceção, realizem o seu potencial máximo.
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A aplicação dos fundamentos éticos (Freire/Saviani) e epistemológicos (Vygotsky) esbarra, no cotidiano das escolas públicas, nas barreiras culturais e estruturais que exigem uma profunda reconfiguração. Históricamente a educaçao especial no Brasil, operou sob o paradigma da integração, que consistia em inserir o aluno no ambiente escolar regular, mas exigindo que ele se adaptasse ao currículo e à estrutura padronizada da escola. Este modelo falhou por transferir a responsabilidade da adaptação do sistema para o indivíduo, legitimando a exclusão quando o aluno "não conseguia" acompanhar.
A transição para o paradigma da inclusão, defendido por Mantoan (2003), exige que o foco da mudança esteja na escola, e não no aluno. A inclusão é uma mudança radical de concepção: é a redefinição da própria função social da escola para acolher a diversidade humana em sua totalidade. Mantoan (2003, p. 24) adverte que "a integração, sem a transformação da escola, é apenas segregação em outro espaço". Essa transformação implica enfrentar as barreiras atitudinais e culturais, que, segundo Glat (2007), são os maiores entraves. Tais barreiras manifestam-se na resistência docente à flexibilização, na manutenção de currículos rígidos e na crença de que a diferença é um problema a ser resolvido, e não um recurso pedagógico a ser explorado. O desafio, portanto, reside em desmantelar a cultura escolar pautada na homogeneidade e na padronização que, como já pontuamos, é incompatível com a pedagogia crítica (Freire) e com a teoria do desenvolvimento mediado (Vygotsky).
A crítica ao modelo de integração baseia-se na ideia de que ele mantém a lógica da exclusão seletiva. Maria Teresa Eglér Mantoan (2003) detalha que, nesse modelo, o estudante era submetido a uma avaliação diagnóstica que determinava se ele era "integrável" ou não. Se fosse considerado apto, ele ocuparia o espaço físico da sala de aula, mas continuaria à margem do processo de aprendizagem, pois o currículo e a avaliação não se modificavam. Esse mecanismo de classificação, que decide quem tem direito a aprender e quem não tem, é a antítese do ideal de escola democrática proposto por Saviani (2017), pois perpetua a desigualdade sob a máscara da "oportunidade" (MANTOAN, 2003).
Para superar essa herança da integração, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei nº 13.146/2015, adota o Modelo Social da Deficiência, que atribui as dificuldades de participação às barreiras do ambiente. Segundo a LBI, as barreiras atitudinais, que são o reflexo da cultura escolar de homogeneidade, são tão limitantes quanto as barreiras arquitetônicas. Glat (2007) argumenta que a resistência dos profissionais da educação em rever suas práticas e aceitar a responsabilidade pela aprendizagem de todos é o núcleo desse entrave cultural, que impede a efetiva reconfiguração pedagógica. A mudança de paradigma exige, antes de tudo, uma mudança de mentalidade na comunidade escolar, que reconheça a diferença como valor e não como desvio (GLAT, 2007).
Dessa forma, a reconfiguração pedagógica da escola inclusiva passa necessariamente por dois eixos de ação interligados: a flexibilização curricular e a avaliação processual, que serão detalhadas a seguir. Tais eixos são a resposta prática ao desafio cultural: o currículo flexível é o instrumento para desmantelar a padronização, enquanto a avaliação processual substitui a classificação excludente pela mediação e pelo acompanhamento individualizado. Somente ao transformar a cultura interna e a estrutura de ensino-aprendizagem, a escola deixará de ser um agente de segregação para se tornar o espaço de prática da liberdade e de desenvolvimento pleno, conforme preconiza Paulo Freire (2019).
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Maria Teresa Eglér Mantoan (2003) é fundamental ao diferenciar os dois modelos. A integração exige que o aluno se adapte ao sistema escolar rígido, o que invariavelmente leva à segregação velada ou ao fracasso. A inclusão, em contrapartida, exige que a escola se transforme para acolher todas as diferenças. A inclusão, para Mantoan, é uma mudança de paradigma que questiona o próprio modelo de escola vigente.
A inclusão efetiva exige que a escola elimine as barreiras, sendo a cultura escolar o principal obstáculo, segundo Rosana Glat (2007). Muitas escolas públicas ainda mantêm uma cultura de padronização e homogeneização, onde a diversidade é vista como um "problema" a ser resolvido. Glat (2007, p. 55) ressalta que "o grande desafio da inclusão não é o aluno, e sim a escola, que precisa urgentemente rever seus valores e sua estrutura". Superar essa cultura exige que o professor não só conheça a teoria, mas seja capaz de aplicá-la criticamente.
Essa necessidade de transformação da estrutura e dos valores é a essência da crítica de Mantoan (2003) ao que ela chama de "escola dos iguais". O modelo tradicional, ao definir um padrão único de normalidade e de aprendizagem, legitima a exclusão daqueles que dele se desviam. Mantoan argumenta que a luta pela inclusão é, acima de tudo, uma luta pela democratização do espaço escolar. A autora enfatiza que as escolas inclusivas "propõem um modo de organização do sistema educacional que considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em função dessas necessidades" (MANTOAN, 2003, p. 24). Nesse sentido, o foco deixa de ser o déficit do aluno e passa a ser a eliminação das barreiras atitudinais e estruturais criadas pela própria instituição.
Neste contexto, o pensamento de Paulo Freire (2019) oferece o arcabouço ético-político para a superação da cultura excludente. Freire defende que a educação deve ser um ato de liberdade e de diálogo, rompendo com a "educação bancária" que perpetua relações verticais de poder. Ao transpor essa ideia para a inclusão, percebe-se que a cultura escolar precisa ser reconfigurada para que o estudante com deficiência não seja apenas um recebedor de informações, mas um sujeito ativo e autônomo. Freire (2019, p. 92) postula que "ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção". A crítica à padronização, portanto, não é apenas pedagógica, mas um imperativo de justiça social que visa garantir a participação plena de todos.
A reconfiguração exigida por Mantoan e Glat passa, inevitavelmente, pela transformação da prática docente à luz da perspectiva de Lev Vygotsky (2007). Se a cultura escolar define quem aprende e como se aprende, a mediação do professor é o fator central para mudá-la. O professor inclusivo deve ser um mediador intencional, capaz de identificar a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) em um contexto de extrema diversidade. Vygotsky (2007) demonstra que a deficiência não implica um desenvolvimento interrompido, mas uma reorganização das funções psicológicas. Isso exige o abandono do ensino frontal e homogêneo em favor de estratégias de diferenciação curricular e de colaboração entre pares, transformando a sala de aula em um ambiente sociocultural que potencializa o desenvolvimento de todos.
Em síntese, a cultura escolar, como barreira primária, só pode ser desmantelada por um projeto que harmonize a legislação (LBI), a ética dialógica (Freire), a flexibilização curricular (Mantoan) e a teoria da mediação (Vygotsky). A crítica de Glat (2007) serve como ponto de partida: ao reconhecer que o problema reside na escola, a transformação deixa de ser um esforço individual do professor para se tornar uma responsabilidade institucional de promover a reflexão crítica e a formação continuada, garantindo que as práticas pedagógicas estejam alinhadas ao novo paradigma inclusivo. É preciso que o educador tenha a autonomia de aplicar a teoria de forma crítica e contextualizada.
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Rosana Glat (2007) complementa essa visão, identificando a cultura escolar como o principal obstáculo à inclusão efetiva. Muitas escolas públicas ainda mantêm uma cultura de padronização e homogeneização, onde a diversidade é vista como um "problema" a ser resolvido, e não como uma riqueza a ser valorizada. Essa configuracao de manifesta em três eixos:
	O primeiro eixo transformador é o Currículo Flexível. Maria Teresa Eglér Mantoan (2003) defende que o currículo deve ser aberto e permitir a diferenciação pedagógica, atendendo às singularidades e abandonando o currículo único e rígido. A autora ressalta que o currículo inclusivo não é um currículo à parte, feito apenas para o aluno com deficiência, mas uma estrutura que atende às singularidades, porque a diversidade é a norma e não a exceção. A flexibilização curricular é a resposta institucional à complexidade do alunado, exigindo que objetivos, conteúdos e métodos de ensino sejam variados para acomodar diferentes ritmos de aprendizagem.
	O segundo eixo é a Avaliação Processual. Este é um ponto crucial que se alinha diretamente à teoria de Lev Vygotsky (2007). A avaliação inclusiva deve ser um instrumento de acompanhamento do avanço individual do aluno em relação ao seu próprio ponto de partida, e não um método de comparação com a média. Alinhada à Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), a avaliação deve focar no potencial do estudante, ou seja, no que ele é capaz de realizar com a ajuda do professor ou de seus pares, em vez de apenas medir o conhecimento já consolidado. Mantoan (2003) complementa que a avaliação processual evita o fracasso escolar, pois ela serve como uma ferramenta de diagnóstico e ajuste da prática docente, e não como um ato final de classificação e exclusão.
	O terceiro eixo, a Gestão da Sala de Aula Colaborativa, atua como o método pedagógico que operacionaliza o currículo flexível e a avaliação processual. Glat (2007) enfatiza a necessidade de o professor desenvolver estratégias que validem a interação entre pares, transformando a sala de aula em um ambiente de co-construção de conhecimento. Essa gestão colaborativa exige um professor mediador e não apenas transmissor, que, amparado por Vygotsky (2007), utiliza a heterogeneidade da turma como recurso. Ao promover a colaboração, os próprios alunos atuam como mediadores uns dos outros, potencializando a aprendizagem na ZDP e fortalecendo uma cultura escolar de aceitação e interdependência.
	Em suma, a reconfiguração curricular e avaliativa é a materialização do Modelo Social da Deficiência (LBI), pois remove a responsabilidade do indivíduo (déficit) e a transfere para a escola (barreiras), tornando o currículo e a avaliação ferramentas de acesso e não de exclusão.
	A flexibilização curricular, enquanto mecanismo de combate à padronização, deve ser entendida em sua totalidade. Não se trata apenas de adaptar materiais, mas de reavaliar o que é essencial ser ensinado (objetivos e conteúdos) e como isso será feito (metodologia). Mantoan (2003) é categórica ao afirmar que o currículo, ao invés de ser um obstáculo, deve se tornar o principal mediador cultural, capaz de oferecer múltiplos caminhos para a apropriação do saber sistematizado (SAVIANI, 2017). Para isso, a diferenciação curricular precisa ser planejada e registrada, garantindo que o direito constitucional à educação de qualidade seja cumprido em toda a sua extensão.
A Avaliação Processual, por sua vez, exige que o professor adote uma postura de escuta e observação constante, alinhada à pedagogia crítica. Paulo Freire (2019) ensina que a avaliação deve ser um momento de diálogo e reflexão crítica, e não um instrumento de poder ou dominação. Nesse sentido, a avaliação inclusiva deve incluir a autoavaliação e o portfólio, permitindo ao aluno com deficiência e aos demais estudantes demonstrar o seu aprendizado por meios que valorizem seus talentos e competências. Mantoan (2003) complementa que este processo deve ser cíclico: a avaliação diagnostica as barreiras pedagógicas e, imediatamente, informa e ajusta o currículo flexível.
Por fim, a Gestão da Sala de Aula Colaborativa é a síntese desses eixos, pois é o ambiente social onde a ZDP de Vygotsky (2007) se concretiza. A LBI (BRASIL, 2015) exige que a escola promova a participação de todos, e o trabalho em pares e em grupos heterogêneos é a maneira mais eficaz de construir essa cultura de apoio mútuo. Glat (2007) reforça que o sucesso da inclusão depende da capacidade do professor de gerenciar a diferença como um recurso, e não como um fator limitante. Assim, a reconfiguração pedagógica é o processo pelo qual a escola internaliza o ideal democrático e o transforma em práticas diárias que beneficiam o desenvolvimento e a aprendizagem de todos os seus sujeitos.






[bookmark: _Toc211464994]4. A TRANSIÇÃO DA TEORIA À PRÁTICA INCLUSIVA: ANÁLISE E DISCUSSÃO	 

O presente capítulo marca a transição da base conceitual para a análise da práxis, realizando a síntese crítica dos argumentos desenvolvidos no Referencial Teórico. Tendo sido estabelecidos os alicerces éticos e políticos da justiça social (Seção 3.1) e a compreensão da mediação no desenvolvimento humano (Seção 3.2), o foco agora reside em traduzir esses pressupostos em ações concretas. A efetivação da inclusão exige a superação das barreiras atitudinais e estruturais (Seção 3.3) mediante a adoção de novas estratégias pedagógicas e institucionais. O arcabouço da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) exige a eliminação dessas barreiras, e este capítulo se dedicará a analisar como essa reconfiguração da escola se materializa em duas esferas indissociáveis: a prática pedagógica (Seção 4.1) e a formação continuada (Seção 4.2) e o suporte sistêmico (Seção 4.3).

[bookmark: _Toc211464995]4.1 A (Re)Configuração do Fazer Pedagógico para a Inclusão Efetiva

	A efetivação da inclusão na sala de aula demanda que o sistema escolar abandone a lógica da adaptação curricular em favor da flexibilização curricular, conforme preconiza o Modelo Social da Deficiência abraçado pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI). O Art. 28, I, da Lei nº 13.146/2015 impõe o dever de o Estado garantir um sistema educacional inclusivo que provê recursos e acessibilidade, invertendo o ônus da adequação e responsabilizando a instituição pelas barreiras existentes. A LBI, portanto, transforma a adequação curricular de uma ação discricionária em um imperativo legal, estabelecendo a escola como o elemento a ser modificado, e não o aluno.

[bookmark: _Toc211464996]4.1.1 Flexibilização Curricular: A Diversidade Como Norma E Recurso

[bookmark: _Toc211464997]	A primeira e mais urgente transformação na práxis docente é a migração conceitual e prática da simples adaptação para a flexibilização curricular. Essa mudança de paradigma é o alicerce para desconstruir a rigidez do ensino tradicional, que pressupõe uma homogeneidade inexistente na realidade escolar. A flexibilização não é um "favor" concedido ao aluno com deficiência, mas um direito que reconhece a diversidade como o ponto de partida do planejamento pedagógico, conforme a LBI.
	Maria Teresa Eglér Mantoan (2003, p. 57) demarca que o currículo inclusivo não pode ser visto como um conjunto de prescrições a serem simplificadas para o aluno com deficiência. A adaptação curricular implica a redução do conhecimento, partindo do pressuposto de um déficit e violando o direito ao acesso integral ao saber sistematizado. Essa prática, herdada do modelo integracionista e fortemente criticada, foca exclusivamente na carência individual e no diagnóstico médico, mantendo o currículo monolítico e perpetuando a visão de que o aluno precisa se "encaixar" em um molde predefinido de normalidade para ser aceito.
	Em contraste, a flexibilização curricular é a reestruturação do currículo e das metodologias para que o acesso ao objetivo de aprendizagem seja garantido a todos os estudantes, independentemente de suas singularidades. Para Mantoan, flexibilizar significa ampliar as possibilidades de ensino e aprendizagem, atuando diretamente sobre o contexto, os materiais, o tempo e o modo de apresentação do conhecimento. A essência do conteúdo (o saber sistematizado defendido por Saviani) é mantida, mas os caminhos e as mediações para alcançá-la se multiplicam, valorizando o processo individual.
	Essa distinção conceitual é crucial porque a flexibilização se alinha ao princípio ético-político de justiça social. Ao garantir que o conteúdo não seja rebaixado, o professor cumpre o papel de mediador do conhecimento. A flexibilização atua como um instrumento de equidade, rejeitando a uniformidade e promovendo o respeito à Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) de cada aluno (VYGOTSKY, 2007). Assim, o currículo se torna um espaço de potencialização do desenvolvimento e não um filtro seletivo de exclusão.
	Neste sentido, a flexibilização é um ato de justiça política que combate a barreira curricular, vista por Rosana Glat (2007) como uma das principais formas de exclusão velada. A resistência docente em flexibilizar reflete, muitas vezes, uma atitude ideológica de defesa da homogeneidade e do elitismo acadêmico. Superar essa resistência exige que o professor seja instrumentalizado pela formação continuada não apenas com técnicas, mas com a convicção ética de que a diversidade é a condição normal e enriquecedora da sala de aula.
	Ademais, a flexibilização curricular está intrinsecamente ligada à visão de inacabamento humano proposta por Arroyo (2005) e à Pedagogia da Autonomia de Freire (2019). Ao modificar o tempo e o espaço de aprendizagem, a escola reconhece que o processo de desenvolvimento é contínuo e respeita a autonomia do sujeito em construir seu próprio conhecimento. A prática flexível, ao invés de tutelar, empodera o aluno para que ele exerça sua singularidade, transformando o currículo em uma ferramenta libertadora e não em um instrumento de dominação.
	A concretude dessa flexibilização pedagógica se manifesta no Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou Plano Educacional Individualizado (PEI). Este documento, exigido por diretrizes educacionais, atua como o principal instrumento de planejamento que traduz o princípio da diferenciação curricular em ações práticas e metas individualizadas. O PDI/PEI deve ser construído de forma colaborativa, envolvendo o professor regente, o Atendimento Educacional Especializado (AEE), a família e, sempre que possível, o próprio estudante. Sua finalidade é garantir que o processo de ensino-aprendizagem respeite o ponto de partida de cada um, focando no potencial e não na deficiência, e servindo como um guia prático para a aplicação dos recursos e das estratégias de mediação mais adequadas (GLAT, 2017).
	A concretude dessa flexibilização pedagógica se manifesta no Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou Plano Educacional Individualizado (PEI). Este documento, exigido por diretrizes educacionais, atua como o principal instrumento de planejamento que traduz o princípio da diferenciação curricular em ações práticas e metas individualizadas. O PDI/PEI deve ser construído de forma colaborativa, envolvendo o professor regente, o Atendimento Educacional Especializado (AEE), a família e, sempre que possível, o próprio estudante. Sua finalidade é garantir que o processo de ensino-aprendizagem respeite o ponto de partida de cada um, focando no potencial e não na deficiência, e servindo como um guia prático para a aplicação dos recursos e das estratégias de mediação mais adequadas (GLAT, 2017).
	Um currículo verdadeiramente flexível, portanto, é aquele que reconhece a diversidade como norma e não como exceção, promovendo, por exemplo, a utilização de múltiplos códigos de linguagem, recursos tecnológicos assistivos e diferentes formas de expressão e registro. Ao fazer isso, a escola garante que a pedagogia mediadora (Vygotsky) possa ser aplicada de forma equitativa, focando no potencial de cada sujeito e garantindo que o direito constitucional à educação de qualidade seja cumprido em sua plenitude, conforme o compromisso democrático da escola pública.
	A resistência institucional e docente à elaboração e implementação efetiva do PDI/PEI frequentemente decorre da cultura de homogeneização que Glat (2007) critica. A flexibilização exige um esforço criativo e um tempo de planejamento que contrariam a lógica da massificação curricular. Superar esse obstáculo, portanto, não é apenas um desafio técnico, mas uma tarefa política que demanda recursos, tempo e, sobretudo, a convicção ética de que a escola deve se organizar em função do direito do aluno, e não o inverso. O currículo flexível é, assim, o resultado de um projeto institucional que adota a diversidade como seu elemento estruturante, conforme a LBI estabelece.
	Em suma, a efetivação da flexibilização curricular na sala de aula demanda mais do que a simples mudança de documentos; exige uma virada epistemológica. O professor deve ser um arquiteto curricular, capaz de utilizar o PDI/PEI como uma bússola que o guia na complexa tarefa de garantir o acesso ao conhecimento para todos, reafirmando o compromisso da escola com a equidade e a justiça social.
	A resistência institucional e docente à elaboração e implementação efetiva do PDI/PEI frequentemente decorre da cultura de homogeneização que Glat (2007) critica. A flexibilização exige um esforço criativo e um tempo de planejamento que contrariam a lógica da massificação curricular. Superar esse obstáculo, portanto, não é apenas um desafio técnico, mas uma tarefa política que demanda recursos, tempo e, sobretudo, a convicção ética de que a escola deve se organizar em função do direito do aluno, e não o inverso. O currículo flexível é, assim, o resultado de um projeto institucional que adota a diversidade como seu elemento estruturante, conforme a LBI estabelece.



[bookmark: _Toc211464998]4.1.2 A Avaliação Processual Na Perspectiva Da Zdp: Do Classificatório Ao Diagnóstico

	A coerência entre a teoria e a prática inclusiva seria comprometida caso o modelo avaliativo não acompanhasse a flexibilização do currículo. A avaliação, historicamente utilizada como mecanismo de exclusão e filtragem, precisa ser desarmada de seu caráter punitivo e ressignificada para servir como uma ferramenta diagnóstica. Essa redefinição implica abandonar a métrica classificatória em favor de uma análise qualitativa e processual do desenvolvimento do aluno.
A reconfiguração curricular e metodológica, exigida pela inclusão, seria inócua caso a prática avaliativa permanecesse ancorada no modelo tradicional, classificatório e excludente. O problema da avaliação em escolas inclusivas reside na permanência do foco no produto final e na mensuração do desempenho em relação a uma média padronizada, ignorando o percurso individual de aprendizagem. A avaliação, historicamente, atuou como um dos filtros mais eficientes para a exclusão, demarcando o que é aceitável e o que deve ser segregado do ambiente comum de ensino.
A avaliação tradicional é profundamente incompatível com a perspectiva inclusiva, pois foca primariamente no que o aluno não consegue fazer (o déficit), negligenciando seu potencial de desenvolvimento. Essa visão contrasta diretamente com a teoria sócio-histórica, onde Lev Vygotsky (2007) apresenta a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). Se a prática pedagógica tem como função mediar o conhecimento que está prestes a ser adquirido pelo estudante, a avaliação deve, necessariamente, focar nesse potencial, e não apenas no nível de desenvolvimento real já consolidado.
Neste sentido, Maria Teresa Eglér Mantoan (2003) insiste que a avaliação deve ser processual, diagnóstica e qualitativa. Ela deve ser contínua, fazendo parte do próprio ato de ensinar, e não um momento estanque e punitivo. A função primordial da avaliação, na escola inclusiva, é fornecer dados para que o professor possa ajustar a mediação pedagógica, reconfigurando suas estratégias e o currículo (Glat, 2007) em tempo real, atendendo às necessidades que se revelam no processo.
	Para sair da rigidez da prova padronizada, a avaliação processual deve priorizar instrumentos que capturem o processo de construção do conhecimento e as múltiplas formas de expressão do aluno. Dentre eles, o portfólio de evidências se destaca como uma ferramenta que compila os avanços e as produções do estudante ao longo do tempo, valorizando o percurso em detrimento do resultado final isolado. Igualmente vital é a observação sistemática, que, amparada pela perspectiva vygotskyana da ZDP, permite ao professor identificar o que o aluno consegue realizar com e sem ajuda, transformando o ato avaliativo em diagnóstico contínuo para o replanejamento imediato das mediações pedagógicas necessárias (Mantoan, 2003).
Para sair da rigidez da prova padronizada, a avaliação processual deve priorizar instrumentos que capturem o processo de construção do conhecimento e as múltiplas formas de expressão do aluno. Dentre eles, o portfólio de evidências se destaca como uma ferramenta que compila os avanços e as produções do estudante ao longo do tempo, valorizando o percurso em detrimento do resultado final isolado. Igualmente vital é a observação sistemática, que, amparada pela perspectiva vygotskyana da ZDP, permite ao professor identificar o que o aluno consegue realizar com e sem ajuda, transformando o ato avaliativo em diagnóstico contínuo para o replanejamento imediato das mediações pedagógicas necessárias (Mantoan, 2003).
A Avaliação Processual, quando aplicada à luz da ZDP, transforma-se em um instrumento de emancipação, alinhando-se à visão crítica de Paulo Freire (2019). A avaliação deixa de ser um instrumento de dominação e de rotulação para se tornar um momento de diálogo e de autoconhecimento, permitindo que o estudante reflita sobre sua trajetória e assuma a autoria de sua aprendizagem. A ênfase é transferida do "quanto falta para a média" para o "quanto ele avançou em relação ao seu próprio ponto de partida".
Um aspecto crucial da avaliação na perspectiva da inclusão é que ela deve, conforme o princípio da flexibilização (2.4.1), desvincular-se da prova escrita padronizada como único instrumento de aferição. O professor, reconhecendo que cada aluno possui modos singulares de expressão e registro (Vygotsky, 2007), deve utilizar portfólios, observações sistemáticas, projetos práticos e diferentes códigos de linguagem. Essa diversificação dos instrumentos é o que garante a equidade e o respeito à forma como cada indivíduo constrói seu conhecimento.
Além disso, a mudança no paradigma avaliativo tem implicações ético-políticas profundas. Ao focar no potencial e no avanço individual, a avaliação processual reforça o princípio da função social da escola (Saviani, 2017): garantir o acesso ao conhecimento a todos, sem que as diferenças sirvam como justificativa para o fracasso. A avaliação deixa de ser um meio de selecionar e passa a ser um meio de incluir, validando a trajetória do sujeito em inacabamento (Arroyo, 2005) e seu direito a progredir.
Essa mudança no paradigma avaliativo tem implicações diretas na responsabilidade institucional. Quando a avaliação se torna diagnóstica e revela que um estudante não está avançando, o ônus da falha recai sobre a adequação do sistema (a flexibilidade do currículo, a eficácia da mediação ou o suporte do AEE) e não sobre o déficit do aluno. A avaliação inclusiva, portanto, é um poderoso indicador da qualidade da política educacional praticada pela escola, garantindo que o princípio ético da justiça social (Saviani) seja mantido mesmo no momento da mensuração. Ela é, em essência, uma ferramenta de transformação institucional.
Essa mudança no paradigma avaliativo tem implicações diretas na responsabilidade institucional. Quando a avaliação se torna diagnóstica e revela que um estudante não está avançando, o ônus da falha recai sobre a adequação do sistema (a flexibilidade do currículo, a eficácia da mediação ou o suporte do AEE) e não sobre o déficit do aluno. A avaliação inclusiva, portanto, é um poderoso indicador da qualidade da política educacional praticada pela escola, garantindo que o princípio ético da justiça social (Saviani) seja mantido mesmo no momento da mensuração. Ela é, em essência, uma ferramenta de transformação institucional.
Portanto, a transformação da avaliação de classificatória para processual e qualitativa é o último pilar prático que consolida a virada paradigmática da escola. Ela garante a coerência entre a base ética, a sustentação epistemológica e a prática docente, assegurando que o professor, amparado por uma formação contínua e reflexiva, tenha as ferramentas necessárias para cumprir o mandato da LBI e construir uma sala de aula verdadeiramente justa e democrática.
Em conclusão, a avaliação processual na perspectiva da ZDP é mais do que um conjunto de técnicas diversificadas; ela é uma postura ética do professor. Ao focar no potencial e no percurso, e não no déficit e no produto final, o educador transforma a avaliação em um ato de inclusão e um poderoso indicador da qualidade do ensino oferecido, colocando o ônus da melhoria na escola e não no aluno.
  
[bookmark: _Toc211464999]4.2 A Formação Continuada Como Fator De Transformação Da Cultura Escolar.

	A sustentabilidade das práticas pedagógicas inclusivas – que incluem a flexibilização curricular e a avaliação processual – depende diretamente de uma Formação Continuada que transcenda a simples transmissão de técnicas e informações. A complexidade do trabalho com a diversidade exige que o educador não apenas conheça os recursos, mas que possua uma base ética e ideológica sólida para enfrentar as resistências internas e externas do ambiente escolar. A formação, nesse contexto, torna-se o agente catalisador da transformação da cultura escolar.
Rosana Glat (2007) argumenta que as barreiras atitudinais são o desafio mais persistente para a inclusão, muitas vezes mais difíceis de transpor do que as barreiras arquitetônicas ou materiais. O conhecimento técnico de recursos de acessibilidade é insuficiente se a postura do professor for excludente, baseada no preconceito ou na crença de que a inclusão é um favor, e não um direito. É nessa lacuna entre o conhecimento técnico e a postura ética que a formação continuada deve atuar com profundidade.

[bookmark: _Toc211465000]4.2.1 O Papel Da Formação No Combate Às Barreiras Atitudinais (Glat) 

A superação das barreiras atitudinais (GLAT, 2007) – preconceitos e crenças arraigadas de que a inclusão é impossível – é o objetivo central da Formação Continuada na perspectiva ética. Para que o professor se sinta competente e seguro para flexibilizar e avaliar, ele precisa primeiro internalizar a ideologia do Modelo Social, que é a base de toda a legislação inclusiva vigente. É nesse campo da ética e da ideologia que a formação deve atuar com maior profundidade.
Portanto, a formação deve ser um processo de reflexão sobre a práxis, conforme a pedagogia freiriana (FREIRE, 2019). O professor, enquanto sujeito em contínuo inacabamento (Arroyo, 2005), é convidado a ser o protagonista de sua própria formação, analisando criticamente sua prática e o contexto social. A formação não deve ser um evento pontual ou um curso de atualização desvinculado da realidade da sala de aula, mas sim um ciclo contínuo de ação, reflexão e nova ação.
Paulo Freire (2019) enfatiza que a formação deve promover a autonomia e o empoderamento do docente. Ao promover essa conscientização e esse senso de autoria sobre a prática, a formação atua diretamente na eliminação da resistência cultural (Glat), garantindo que o educador não apenas conheça a lei, mas que se sinta seguro e legitimado para questionar e subverter as estruturas excludentes. Essa segurança é vital para que o professor se sinta à vontade para atuar na Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) de Vygotsky (2007) sem medo de errar ou de ser julgado.
Crucialmente, a formação continuada eficaz opera a transição do Modelo Médico para o Modelo Social da Deficiência. O professor, historicamente treinado a focar no diagnóstico e na "cura" do aluno, precisa ser capacitado a mover seu olhar para o ambiente, reconhecendo que a deficiência reside primariamente na barreira imposta pelo sistema, e não na condição da pessoa. Este reposicionamento ético-político, que Glat (2007) e a LBI exigem, é o alicerce para que o docente deixe de ver a inclusão como um fardo e passe a encará-la como um imperativo de justiça e um desafio pedagógico a ser solucionado pela escola, e não pelo indivíduo.
Portanto, a formação continuada não é apenas um curso de aprimoramento profissional, mas um espaço de desconstrução ideológica. Ao promover a reflexão crítica e a transição do olhar médico para o social, ela confere ao professor não só o saber-fazer técnico, mas, principalmente, o querer-fazer ético, que é a base da segurança e da autonomia necessárias para enfrentar as resistências do sistema.
[bookmark: _Toc211465001]4.2.2 O Modelo Colaborativo E A Formação Em Serviço (In Loco) 

	
[bookmark: _Toc211465002]	Para que a formação não se torne um evento isolado e teórico, ela deve se estruturar em um modelo colaborativo e in loco, diretamente ligado à práxis (FREIRE, 2019). A complexidade da inclusão exige que o professor rompa com a cultura do isolamento em sala de aula, entendendo que o desafio e a responsabilidade são coletivos, cabendo à escola promover espaços de estudo e troca de experiências fundamentados no cotidiano real.
A formação continuada eficaz para a inclusão deve, por isso, ter um forte componente colaborativo. Ao trabalhar em equipe, o professor compartilha desafios e soluções, desmistificando a ideia de que o problema da inclusão é individual. A colaboração cria uma responsabilidade coletiva, essencial para que a escola cumpra sua função democrática (Saviani, 2017) e consiga sustentar o currículo flexível e a avaliação processual em toda a instituição.
A formação deve, ainda, ser in loco, ou seja, realizada no próprio ambiente de trabalho. A prática da reflexão crítica é mais eficaz quando ancorada nos desafios reais do cotidiano escolar, utilizando os próprios casos dos alunos como objeto de estudo. Essa modalidade de formação contínua, centrada na escola, é a mais indicada para desconstruir os mitos da deficiência e as barreiras atitudinais, transformando o saber técnico em um saber ético-prático.
O elemento colaborativo da formação se materializa na articulação com o Atendimento Educacional Especializado (AEE). O professor regente deve ser capacitado para interagir com o AEE, entendendo a função suplementar e complementar deste serviço e participando da elaboração conjunta do PDI/PEI. De igual modo, a família deve ser vista como parceira ativa, rompendo a lógica de culpabilização. A formação in loco, ao promover o estudo de caso real e o diálogo com esses parceiros, garante que as estratégias de mediação (Vygotsky) e diferenciação curricular (Mantoan) sejam construídas de forma sistêmica e sustentável.
O elemento colaborativo da formação se materializa na articulação com o Atendimento Educacional Especializado (AEE). O professor regente deve ser capacitado para interagir com o AEE, entendendo a função suplementar e complementar deste serviço e participando da elaboração conjunta do PDI/PEI. De igual modo, a família deve ser vista como parceira ativa, rompendo a lógica de culpabilização. A formação in loco, ao promover o estudo de caso real e o diálogo com esses parceiros, garante que as estratégias de mediação (Vygotsky) e diferenciação curricular (Mantoan) sejam construídas de forma sistêmica e sustentável.
Em síntese, a formação continuada, quando concebida como um processo reflexivo e crítico alinhado à visão de Freire e Glat, torna-se o instrumento estratégico para conferir autonomia e segurança ao docente. Ela garante que o professor tenha a competência ética, política e pedagógica para transformar as práticas de sala de aula, culminando no cumprimento do mandato da LBI e na consolidação de uma escola verdadeiramente inclusiva, justa e democrática.
Em conclusão, a formação em serviço, quando pautada na colaboração entre pares, AEE e família, garante que as mudanças pedagógicas sejam sistêmicas e duradouras. Ela instrumentaliza o docente com segurança prática, criando uma cultura de responsabilidade coletiva que é a única capaz de sustentar as práticas de flexibilização e avaliação inclusivas em toda a instituição de ensino.

[bookmark: _Toc211465003]4.3 A Articulação Interprofissional E O Suporte Sistêmico

	A transformação pedagógica e a formação continuada do professor, embora essenciais (Seções 4.1 e 4.2), não se sustentam isoladamente; dependem de uma estrutura institucional e de uma política sistêmica de suporte. A efetivação da LBI exige que a escola comum seja um espaço de colaboração interprofissional, onde a responsabilidade pela inclusão é compartilhada por toda a comunidade educacional e pelos serviços especializados.




[bookmark: _Toc211465004]4.3.1 O Atendimento Educacional Especializado (AEE) como Apoio Suplementar

O primeiro pilar desse suporte é o Atendimento Educacional Especializado (AEE). Conforme a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), o AEE não é uma sala de aula alternativa, mas um serviço complementar e suplementar à escolarização. A Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) deve ser o lócus onde são produzidas as mediações, recursos e adaptações específicas para eliminar as barreiras do currículo (GLAT, 2007). A atuação do professor do AEE, com sua expertise em tecnologias assistivas e metodologias específicas, é crucial para a elaboração do PDI/PEI, funcionando como um parceiro consultivo do professor regente e fortalecendo a pedagogia da mediação (VYGOTSKY, 2007). A eficácia do AEE reside, portanto, em sua capacidade de operar a articulação entre as necessidades singulares do aluno e as demandas do currículo comum.
É fundamental destacar que o AEE, ao contrário da visão integracionista do passado, não visa retirar o aluno da classe comum, mas sim prover as condições necessárias para a sua permanência e desenvolvimento pleno no ambiente regular. A SRM, nesse sentido, deve ser um espaço de produção de acessibilidade, e não de segregação, combatendo ativamente a ideia de que o professor regente é o único responsável pelo sucesso do estudante. Sua intervenção, focada no desenvolvimento de habilidades e estratégias de compensação, liberta o professor da sala comum da pressão de ser especialista em todas as áreas da deficiência.
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Em um contexto mais amplo, a inclusão demanda a parceria escola-família, rompendo com o histórico de culpabilização. A família, detentora do conhecimento íntimo sobre o aluno, é um agente insubstituível no processo de flexibilização curricular. Quando a formação continuada (Seção 4.2) adota a perspectiva colaborativa, ela precisa incluir a família no diálogo sobre o PDI/PEI e nos momentos de avaliação diagnóstica (MANTOAN, 2003). Essa corresponsabilidade reforça o caráter ético-político da educação (SAVIANI, 2017), transformando a inclusão de uma mera obrigação legal em um projeto social construído coletivamente.
A inclusão da família no projeto pedagógico representa um passo crucial na desconstrução da barreira atitudinal mais sutil: a transferência da responsabilidade pelo desenvolvimento. Ao ser inserida como colaboradora na definição de metas e estratégias do PDI/PEI, a família não é apenas informada, mas se torna coautora do processo educacional. Esse engajamento mútuo é, muitas vezes, o fator decisivo para que as mediações e os recursos utilizados na escola tenham continuidade e significado no ambiente doméstico, potencializando o desenvolvimento da autonomia do estudante.
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Por fim, a manutenção do Modelo Social da Deficiência depende do investimento em recursos humanos e materiais. O mandato da LBI só se cumpre com a garantia de número adequado de professores de AEE, a presença de profissionais de apoio (cuidadores e intérpretes de Libras), e o provimento de tecnologias assistivas. A falta de investimento estrutural se configura como uma barreira arquitetônica invisível, que mina a capacidade da escola de acolher a diversidade. A luta pela inclusão, portanto, é também uma luta por política pública que dote a escola de condições reais para sustentar o currículo flexível, a avaliação diagnóstica e a cultura colaborativa, transformando o direito à educação em realidade para todos os sujeitos.
Neste cenário, a política educacional e a gestão dos recursos tornam-se elementos críticos de análise. É dever do Estado garantir o pleno acesso e permanência, o que implica em uma dotação orçamentária que vá além do básico, financiando a infraestrutura acessível e a contratação do apoio especializado, conforme a legislação vigente. O sucesso da inclusão é, em última instância, uma medida da prioridade política e do compromisso democrático de uma sociedade em garantir a justiça social na educação (SAVIANI, 2017).
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O presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) dedicou-se a investigar a complexa relação entre as práticas docentes e a formação contínua, buscando responder à questão norteadora: "De que maneira as práticas pedagógicas e a formação continuada dos educadores podem contribuir para a construção de uma sala de aula verdadeiramente inclusiva e socialmente justa?" A pesquisa bibliográfica demonstrou que a inclusão é um ato de justiça que se materializa no cumprimento da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e demanda a transformação integral da escola pública. A análise crítica dos autores confirmou que a contribuição das práticas e da formação é indissociável e se manifesta como o principal motor para a efetivação da inclusão.
A construção de uma sala de aula justa exige, primariamente, a ruptura com o paradigma integracionista, que obriga o aluno a se adaptar ao sistema, conforme argumenta Mantoan (2003). Nesse sentido, o estudo concluiu que as práticas pedagógicas efetivas se baseiam na mediação, princípio defendido por Vygotsky (2007), que exige do professor a capacidade de atuar na Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) de cada estudante. A análise aprofundada demonstrou que essa mediação é operacionalizada por meio da Flexibilização Curricular (4.1.1) e da Avaliação Processual (4.1.2), ferramentas indispensáveis para enfrentar a cultura de exclusão e as barreiras atitudinais apontadas por Glat (2007). A articulação entre a perspectiva socioconstrutivista e a pedagogia crítica demonstrou ser o fundamento para essa transformação. Este trabalho sustenta que a mediação de Vygotsky, focada no potencial de desenvolvimento, só se torna uma prática socialmente justa quando orientada pela visão freiriana de autonomia e empoderamento do aluno, garantindo que o processo educacional seja libertador (FREIRE, 2019). Além disso, o estudo evidenciou que essas práticas só se sustentam mediante o suporte sistêmico, destacando o papel complementar e suplementar do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e a necessidade urgente da articulação interprofissional e da corresponsabilidade com a família (4.3.1 e 4.3.2). Esta é a única forma de garantir que a escola cumpra sua função democrática (SAVIANI, 2017) e não perpetue o ciclo de exclusão social. Adicionalmente, o trabalho de conclusão de curso conclui que a sustentabilidade dessas práticas flexíveis depende diretamente de uma formação continuada que atue na base ideológica e cultural da escola. Essa formação deve ser um processo de reflexão crítica sobre o fazer docente, alinhado à visão de Paulo Freire (2019), empoderando o educador a questionar e subverter as estruturas excludentes. Ao reconhecer o professor como um sujeito em inacabamento (Arroyo, 2005), a formação continuada torna-se o instrumento estratégico para conferir autonomia e segurança ao docente, garantindo que a escola cumpra sua função democrática (Saviani, 2017).
Dessa forma, o trabalho conclui que a construção de uma sala de aula inclusiva e socialmente justa só é possível quando as práticas pedagógicas são intencionalmente mediadoras e se manifestam através da flexibilização curricular e da avaliação processual, e quando a formação continuada atua como um processo contínuo de transformação da identidade e da cultura escolar, tudo isso ancorado em uma política pública que garanta a infraestrutura e o apoio interprofissional necessários (4.3.3). O cumprimento do mandato ético e legal da LBI exige a responsabilidade coletiva do professor, da escola e do Estado.
Apesar de ter atingido os objetivos propostos, este estudo bibliográfico aponta lacunas que merecem ser exploradas em pesquisas futuras. Sugere-se a realização de estudos de campo, de caráter empírico, que possam analisar o impacto direto de programas específicos de formação continuada baseados na reflexão sobre a práxis (Freire) na capacidade do professor em flexibilizar o currículo e promover a mediação em contextos reais de escolas públicas. Em específico, seria relevante investigar se a formação in loco (no local de trabalho) é mais eficaz para a eliminação das barreiras atitudinais (Glat) do que os cursos de atualização tradicionais, e, principalmente, investigar a correlação entre as políticas de financiamento da educação especial e a garantia de profissionais de apoio e tecnologias assistivas nas escolas, trazendo dados concretos sobre a eficácia das políticas de inclusão em nível micro e a adequação do modelo de capacitação legalmente previsto..
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